S.R. DA SAÚDE E SEGURANÇA SOCIAL
Despacho Normativo Nº 121/1990 de 17 de Julho
Por meu despacho n.º 114/89, de 10 de Abril de 1989, publicado no Jornal Oficial, II série, n.º 16, de 20 de Abril de 1989, preparação e desenvolvimento do Plano da Saúde, que no decurso dos meses do ano transacto e, dentro do prazo estabelecido, cumpriu adequadamente os objectivos que lhe foram afixados no respectivo mandato, nomeadamente:

Diagnóstico dos principais problemas de saúde da população açoreana:

Definição dos problema de solução prioritária; Elaboração dos respectivos programas de actuação;

Em suma elaborou o Plano, da Saúde da Região Autónoma dos Açores, para os próximos anos.

Nesta fase de desenvolvimento do Plano dado que é preciso dar execução coerente, coesa e articulada a cada um dos programas, há necessidade de proceder a adaptações, criando a estrutura que a enquadre e estabelecer um conjunto mínimo de normas relativas ao estatuto do gestor de programa, bem como de definir a responsabilidade administrativa pelos encargos financeiros e outros que a execução do Plano vai implicar.

Assim, determino:

1 ‑ É criada a Comissão Coordenadora do Plano da Saúde (CCPA) cujo regulamento, anexo a este Despacho Normativo dele faz parte integrante.

2 ‑ É extinta a Comissão para a Preparação e Desenvolvimento do Plano da Saúde.

6 de Junho de 1990. ‑ O Secretário Regional da Saúde e Segurança Social, António Manuel Goulart Lemos de Menezes.

ANEXO

Regulamento da comissão coordenadora do Plano da Saúde

1. Objectivo

Definir a composição, estrutura, atribuições e funcionamento da Comissão Coordenadora do Plano da Saúde (CCPS).

2. Âmbito

Aplica‑se à comissão e a todos os serviços da Secretaria Regional da Saúde e Segurança Social com os quais se articula.

3. Estrutura e articulação

3. 1. A CCPS é composta pelos gestores de programas abaixo referidos, e por um número máximo de quatro elementos, a designar por despacho do Secretário Regional da Saúde e Segurança Social.

Dr. Nélio Martins Lourenço (toxicodependências)

Dr. Virgílio Alberto Bastos Schneider Guimarães/ Dr. Jorge Correia dos Santos (doenças cardio e cérebro ‑vasculares e hipertensão arterial).

Dr. Rui Carlos Correia Dias César (diabetes)

Dr. Guilherme António Almas Correia Figueiredo (doenças reumatismais e osteoarticulares).

Dr.ª Maria de Fátima Machado Soares Porto (doenças e nutrição)

Dr. Jorge Homem de Gouveia (saúde materno‑infantil e planeamento familiar)

Dr. José Manuel Dias Pereira (doenças respiratórias)

3.2. A CCPS articula‑se com:

3. 3. 1. Os serviços centrais da Secretaria Regional da Saúde e Segurança Social, através das respectivas chefias.

3.3.2. Directamente com os coordenadores locais dos programas, sem prejuízo do atempado conhecimento à administração do respectivo centro de saúde ou hospital.

3.3.3. Outras entidades sob tutela da Secretaria Regional da Saúde e Segurança Social ou ligadas a estes sectores.

3.3.4. Outros, sectores, através das respectivas chefias.

4. Atribuições

4.1. Da comissão:

4. 1. 1. Coordenar e acompanhar as actividades desenvolvidas no âmbito de cada programa e do Plano.

4.1.2. Avaliar semestralmente a execução do Plano.

4. 1 .3 Elaborar os relatórios respectivos e proceder à sua divulgação.

4.1.4. Orientar e acompanhar a elaboração e execução dos planos de acção locais, assegurando contactos regulares com as administrações de cada serviço (centro de saúde e hospitais).

4.1.5. Emitir recomendações e protocolos técnicos de actuação, sob proposta do respectivo gestor do programa, directivas ou instruções de actuação.

4.1.6. Propor à direcção regional de Saúde a emissão de directrizes ou instruções de actuação para os serviços.

4.1.7. Propor e organizar acções de formação gerais e específicas.

4.2. Do gestor:

4.2.1. Orientar e coordenar as actividades de implementação do respectivo programa, sobre o qual exerce a sua autoridade.

4.2.2. Resolver eventuais conflitos, submetendo ‑ os a apreciação da comissão, se for caso disso.

4.2.3. Promover o trabalho de equipe aos diversos níveis de actividade.

4.2.4. Desenvolver os contactos necessários com os interlocutores ao nível dos serviços locais.

4.2. 5. Deslocar‑se aos serviços intervenientes no programa.

4.2.6. Elaborar relatórios de avaliação (e outros) e submetê‑los a apreciação da comissão.

4.2.7. Propor recomendações ou protocolos técnicos referentes à execução do respectivo programa.

5. Funcionamento

5. 1. A comissão funciona em local previamente designado pelo presidente.

5.2. A comissão reúne‑se, ordinariamente, uma vez por mês, e sempre que o seu presidente a convocar por sua iniciativa ou a pedido de qualquer gestor de programa.

5.3. A comissão reunirá plenariamente com a presença de pelo menos 2/3 dos seus membros ou em secções especializadas, conforme os programas em análise.

5.4. De todas as reuniões será elaborada a respectiva acta que ficará arquivada, no centro de saúde de Ponta Delgada.

5.5. Toda a correspondência será remetida para o centro de saúde de Ponta Delgada ‑ Rua Marques da Praia e Monforte, 31 ‑ telex n.º 82555 e fax n.º 23165.

5.6. Os elementos da comissão tem direito a uma remuneração mensal correspondente a 30% da remuneração da respectiva categoria profissional da carreira.

5.7. Os elementos da comissão quando se deslocarem para fora da ilha, tem direito aos complementares previstos no ponto 8 da Portaria n.º 50/86 de 9 de Junho.

5.8. Os encargos com as remunerações e as deslocações dos membros da comissão serão satisfeitos pelos orçamentos dos serviços a que cada um pertença.

5.9. Os serviços, onde se realizarem as reuniões da comissão facultarão o necessário apoio administrativo.

5.10. A administração dos programas a nível local envolve.

5.10.1. Um conjunto de tarefas que terão de ser consideradas actividades correntes dos respectivos serviços.

5.10.2. A afectação de recursos necessários, como sejam o pessoal, tempo de horário, financiamento e tecnologia própria, a facultar pelos serviços.

6. Consideração finais

6.1. Considerando que na Região Autónoma dos Açores, a metodologia do plenamento não é prática generalizada, a comissão, no exercício das suas competências, deve:

6.1.1. Motivaras unidades de saúde para o processo de planeamento, a nível local.

6.1.2. Apoiar cada unidade de saúde na elaboração dos respectivos planos de acção.

6.2. Cada programa deve ser considerado:

6.2.1. Como unidades básica de trabalho.

6.2.2. Com tempo de existência limitada.

6.2.3. Como instrumento que postula grandes fluxos de informação e trabalho entre todas as unidades de saúde.

6.2.4. Como forma de descentralização e responsabilização dos serviços e agentes envolvidos, bom como de adaptação à mudança nas técnicas de gestão, de maneira a conseguir nítidas melhorias no funcionamento dos serviços e a prestação de cuidados de saúde de âmbito universal e compreensivos.

6.3. Qualquer dúvida ou situação não prevista neste regulamento neste regulamento será resolvida por despacho do director regional de Saúde.

